 ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 14 ========
Aos seis dias do mês de maio de dois mil e dezenove, às dezoito horas e cinco minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB), Roni Rutz Buchveitz (PP) e Rui Carlos Peter (DEM) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Roni Rutz Buchveitz que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior n° 13/2019; Análise e votação dos Projetos de Lei 27, 29 e 30/2019 do Executivo; Análise e votação da prestação de contas do executivo desse município referente ao exercício de 2017. Processo 005692-0200/17-1. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 27, DE 22 DE ABRIL DE 2019. Unifica as redações do art. 25 da Lei Municipal nº 961, de 30 outubro de 2009, cujo texto inicial fora modificada o por alterações posteriores. Foi lido o parecer Nº 18.300-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, Com sugestão da seguinte emenda da COF: Emenda Redacional Modificativa na Ementa do Projeto: onde Consta: (...) cujo texto inicial fora modificada o por alterações posteriores. (...) Conste: (...)“cujo texto inicial fora modificado por alterações posteriores. (…). Emenda Redacional Aditiva no Art. 2° do inciso III: onde Consta: (...) calculado sobre o vencimento. (...) Conste: (...)calculado sobre o vencimento básico do cargo (...) Emenda Redacional Modificativa no Art. 2° do Paragrafo 1°, 2° e 3°: onde Consta: (...) §1º A gratificação de que trata o caput somente será concedido para ocupantes de cargo de nível superior, se a formação por especifica e compatível com o cargo e o exercício da função, ter ocorrido quando o requerente ao benefício já ocupava o cargo e a partir da data de conclusão do estágio probatório. §2º A gratificação será concedida aos servidores que comprovadamente tiverem concluído formação específica ao seu cargo, de pós-graduação de Especialização ou Aperfeiçoamento com carga horária continua de no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas e de Pós Graduação, Mestrado ou Doutorado com carga horária de no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas. §3º A gratificação será concedida a partir do mês seguinte em que o profissional apresentar diploma da conclusão do curso de pós-graduação de Especialização ou Aperfeiçoamento ou do curso de pós-graduação Mestrado ou Doutorado, desde que havendo concluído e restando aprovado no estágio probatório (...) Conste: (...)§1º A gratificação de que trata o caput somente será concedido para ocupantes de cargo de nível superior, se a formação for especifica e compatível com o cargo e o exercício da função, ter ocorrido quando o requerente ao benefício já ocupava o cargo e a partir da data de conclusão do estágio probatório.§2º A gratificação será concedida aos servidores que comprovadamente tiverem concluído formação específica ao seu cargo, de Pós-Graduação de Especialização ou Aperfeiçoamento com carga horária continua de no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas e de Pós-Graduação, Mestrado ou Doutorado com carga horária de no mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas.§3º A gratificação será concedida a partir do mês seguinte em que o profissional apresentar diploma da conclusão do curso de Pós-Graduação de Especialização ou Aperfeiçoamento ou do curso de Pós-Graduação Mestrado ou Doutorado, desde que havendo concluído e restando aprovado no estágio probatório. (...). O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 29, DE 26 DE ABRIL DE 2019. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2019. Foi lido o parecer 29/2019 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 30, DE 26 DE ABRIL DE 2019. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Médico Clínico Geral. Foi lido o parecer 30/2019 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi encaminhado o Processo de Contas do Executivo Processo 005692-0200/17-1. Que se refere a avaliação da Prestação de Contas do Executivo do ano de 2017. Respeitando os prazos dispostos nos artigos 166 e 167 do Regimento Interno onde o mesmo permanecera por sessenta dias a disposição de qualquer contribuinte, que poderá lhes questionar a legitimidade e legalidade. Nada mais havendo a tratar o Presidente encerrou a reunião às dezoito horas e quarenta minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário, e pelo Presidente.
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